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74SSEMBLEIA DA KEPUBLICA

. Comissao de Orga'ménto,. Financas e Administragdo Publica

1.° Peticionario:

Relat(’) ”O - | - MDCH ~ Daniel Carrapa

Peticdo n.° 35/XI1/1.2 Nunes Dias

N.2 de assinaturas: 581

Assunto:.Solicita que seja reconhecida a isengéo de Imposto Municipal sobre Iméveis (IMI)
aos prédios sitos no Centro Histérico de Evora. '
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_Comiss&o de Orcamento, Financas e Administragéo Pablica

| —~ Nota prévia

A presente peticdo deu entrada nos servigos da Assembleia da Replblica em 9 de
setembro de 2011, e:stando enderecada a sua Exceléncia, o Senhor Presidente da

Assembleia da Republica, que determinou a sua remessa a Comiss&o de Orgamento e
| Finan¢as e Administragdo PUblica da XlI Legislatura. A peticio baixou a COFAP e foi
Aadmitida no dia 14 de setémbro, tendo a Senhora Deputada Isabel Santos (PS) sido
nomeada relatora na mesma data. - .

li - Objeto da petigo

A peticdo em analise visa solicitar que seja reconhecida a isengdo de Imposto Municipal
sobre Imoveis (IMI) aos prédios sitos no Centro Histérico de 'Evo,ra. Os petic'ioh_érios
justificam esta posi§5o com o facto de o Centro Histérico de Evora possuir a classificagdo .
de "Patriménio da Humanidade, alegando. que este estatuto os deveria isentar, desde'
2002, do pagamento de'IMI. No ehtanto, desde dezembro de 2010 E]ue .os Servigos de
Financas de Evora tém indeferido os requerimentos de .isengéo de IMI apreéehtados
pelos proprietarios de imdveis sitos na zona supramencionada, situégéo que, afirmam, B
colide com o que esta expresso no artigo 44.° do Estatuto de Beneficios Fiscais, alterado '
pela Lei do Orcamento de Estado para 2010. Acrescentam ainda os peticionarios que
visam apenas que a lei seja aplicada da mesma forma que tem vindo a ser nos'concelhos
do Porto, Guimaraes, Sintra e Obidos, onde existem igualmente zonas classificadas -
como Patriménio da Humanidade. ‘ '

1l - Analise da peticao

- O objeto da peticdo esta bem especificado, e estio présentes 65 requisitos formais e de
tramitag3o constantes dos artigos 9.°e 17.°da Lei do exercicio da petigéo.
A presente peticdo retne os requisitos formais estabelecidos no artigo 52.° da
‘Constituicdo da Republica Portuguesa (CRP), no ‘artigo 232.° do Regimento da
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Assembleia da Repﬂblica,n e no artigo 9.° da Lei n° 43/90, de 10 de agosto, com as
alteragdes introduzidas pela Lei n.° 6/93, de 1 de margo, pela Lei n.° 15/2003, de 4 de
junho, e pela Lei n.°45/2007, de 24 de agosto. ’ '

A petigéo em analise é subscrita por 581 cidad&os, ndo sendo obrigatéria a audi¢do do -
peticionario por for¢a do n.° 1 do artigo 21.° da Lei de Exercicio do Direito de Petigao.

A presente peticdo também nfo retne o numero minimo de subscritores que torné
obrigatéria a sua apreciagdo em Plenario -(éll’nea a) do n.° 1 do artigo 24.° da L.DP), ndo
sendo, igualmente, dbrigatérié a publicagdo no Diario da Assembleia da Repl]blicé (alinea
a) do nimero 1 do artigo 26.° da LDP). | ‘

V- Diligéncias efetuadas pela Comisséo

Foi solicitada a‘23 de setembro de 2011, pela COFAP, a pronuncia do Governo sobre o
teor da petigﬁéo. Face a auséncia de resposta, o pedido foi reiterado a 27 de janeiro de
2012, e reforgadoa 1 de margo ulfimo,

A 21 de margo de 2012, o Gabihete de Sua Exceléncia o Ministro de Estado e das

Financas pronunciou-se sobre a matéria em apreco:

«Nos termos da Lei do Orgamento de Estado para 2010, aprovado pela Lei n.°3-B/2010, de
28 de abril, a Assembleia da 'Repnblll'ca aprovou uma alteragdo ao artigo 44.° do Estatuto -
de Beneficios Fiscais (EBF), o q'ua/ passou a dispor o seguinte nos seus n.°s 5 e 6:
5 — A isengéo a que se refere a alinea n) do n.“’1 é de caracter automaético, operando
medijante comunicagdo da classificagdo como monumentos nacionais ou de interesse
municipal, a efetuar pelo Instituto de Gestéo do Patrimonio Arquitetonico e Arqueologico,
- LP., ou pelas cédmaras municipais, vigorando enquanto os prédios estiverém
Class'iﬁcados, mesmo quando estes venham a_‘ser transmitidos. '
6 — Para os efeitos previstos no nimero antérior, 0s servigos do Instituto de Gestdo do
Patriménio Arquitetonico e Arqueclégico e as Cadmaras Municipais procedem a referidé
- comunicagéo, relativamente acs iméveis ja classificados & data da entrada em vigor da
presente lei: o

a) oficiosamente, no prazo de 60 dias; ou
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b) a requerimento dos proprietarios dos imoveis, no prazo de 30 dias a contar da data de

entrada do requerimento nos respetivos servigos.

Desta forma, a petigdo formulada deve ser interpretada a luz e tendo por'referénbia as
alteracbes introduéidas. pela referida Lei do Orgamento de Estado para 2010.»

Embora tal ndo fosse obrigatério, a Comiss&o entendeu ouvir os peticionérios em
iresposta a sohcntagao dos proprios. A audicdo, efetuada pela deputada relatora, fonv
reahzada a 24 de janeiro de 2011, aberta a todos 0s deputados que manlfestaram
interesse em partlc;Ipar ' ' '
Na supramencnonada audlgao participou, para. além da Senhora Deputada relatora, o
Senhor Deputado Paulo Batista Santos (PSD) a Senhora Deputada Maria Mercés
: Borges (PSD), a Senhora Deputada Vera Rodrigues (CDS PP) ea Senhora Deputada-
Catarina Martins (BE).

Em sede de audicdo, os peticionarios feiteraraﬁi 0 objeto da peticdo, esclarecendo que o
..seu objetivo ndo é o de solicitar a isengéo -dc. pagamentb do refe'rido impdsto, mas sim a
aplicagéo da Lei em materia de isencgao de IMI a que o Centro Histérico tem direito e que,

segundo 0s petlcwnarlos n&o esta a ser corretamente aplicada pelo servigo local de
Finangas. ’ S :

Relativamente a esta matéria, os peticionarios recordaram o estatuido na Lei do
Patriménio — Lei n.° 107/2001, de 8 de Setembro, que Estabelece as bases da politica e
do regime de protegdo e vélorizaga"o do p'atrimo'nio cultural, em particular no n.° 3 do
artigo 15.°, que refere que «Para os bens iméveis cléssiﬁcados como de interesse
nacional, sejam eles monumentos, conjuntos ou sitios, adotar-se-4 a designagao
«monumento nacional», bem como no n.° 7 do mesmo artigo, segundo o qual «Os bens
culturais imoveis incluidos na lista do patriménio mundial integram, para todos os efeitos
e na respetiva categoria, a lista dos bens classificados como de interesse nacional».

Recordaram ainda o disposto na alinea n) do n.° 1 do artigo 44.° do Estatuto dos
Beneficios Fiscais — Decrefo-Lei n.° 215/89, de 1 de julfio, na sua redagdo atual —,
segundo o qual «FEstdo isentos de impdsto municipal sobre iméveis os prédios
classificados como monumentos nacionais e os prédios individualmente classificados

como de interesse publico ou de interesse municipal, nos termos da legislagéo aplicavel».
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Os peticionarios apontaram também a existéncia de situacdes iAdénticas, como 0s casos
~ dos municipios de Guimaraes, Obidos, Porto e Sintra, assim como a regido do Douro,
todos Patrimonio da Humanidade, e relativamente aos quais a presente problematica n&o
se tem colocado, sendo a isencdo de IMI aplicada pelos reépetivoé servigos locais de
Finangas. Esta. discrepancia configura, na perspetiva dos peticionarios, uma dualidade
de crlterlos de aplicacéo da mesma Lei no territério nacional.

Os peticionarios recordaram ainda a deliberagdo ocorrida aquando da aprecuagao em
sede de especialidade, da Proposta de Lei n.° 9/X1/1.2 (GOV) —~ Orgamento do Estado
para 2010, no ambito da qual foi ‘apr.ovada uma proposta de alteracdo ao artigo 1b2.° da
iniciativa contendo uma n‘ota justificativa relativa a.esta matéria especifica. Na
documentagao conexa com o objeto da peticio que os peticionarios entregaram,
" encontra-se a nota justificativa que os deputados JoZo Oliveira (PCP), Miguel Frasquuho _
(PSD), Assungdo Cristas (CDS-PP), José Gusmao (BE) e Heloisa Apolonla (PEV) .
subscreveram: , |

«De acordo com a redagéo da Proposta de Lei, quando estejém em causa monumentos
naciézhais que abranjam conjuntos ou sitios nada obsta a que a referida comunicagdo
possa ser feita por referéncia geral a todos os iméveis abrangidos, aproveitando mesmo
certiddes ja apresentadas nas Firiangas, quer em relagdo a iSengéeé anteriormente
deferidas, quer em relagéo a processos pendentes.»

No mesmo documento anexo, os peticionarios afirmam que o «Ministério da Cultura
cumpriu a parte que lhe competia na execugdo da Lei, enviando em Setembro de 2010
ao Servigo de Finangas de Evora a relagdo dos monumentos, conjuntos e sitios em que
se aplica a isencdo do IMI, e na qual constava obviamente todo o Centro Historico de
Evora”. Os peticionarios disponibilizaram este documento emitido pelo IGESPAR em
Agosto de 2010, onde se faz a relagdo do Patriménio Imével Classificado em Evora, e
considerado isento de IMI. |

No entanto, 1&-se ainda, “Pese embora todas estas diligéncias e a participagao ativa dos
Deputados da Assembleia da Republica na clarificagdo desta questo, o Servigo de
Finangas de Evora continuou. (e continua) a recusar o reconhecimento da isengéo do IMI

pelo facto de esses prédios nédo estarem individualmente classificados.»
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Entre os documentés anexoé entregues pelos peticionarios, figura ainda um oficio dos
Servigos das Finangas de Evora, que jUStIfICam desta forma a decisao de nao isentar de
" IMI os prédios em causa:
«1 — N&o obstante o disposto no n.°7 do art.°15 da Lei 107/2001, de 8 de setembro
 me——dlgterminar —que—os—bens—culturais i iméveis-incluidos—na—lista- de*patrlmon/o—mund/al ''''''''
integram, para todos os efeitos e nas respétivés categorias, a lista dos bens classificados
como de interesse nacional, é entendido por classificagdo o ato final do procedimento
- administrativo, medlante o] qual se determina que um certo bem possw um inestimavel
valor cultural, nos termos do n.°1 do art®. 18.° do citado Diploma.
2-0 c:tado,dlploma no n°.1 do art®. 28. e artigo 29°., vem clarificar a forma que revestem
os atos de classificagéo, sendo o decreto do govefno a forma de c]assiﬁcagéo de um bem
_como de intefessé nacional, sendo poéteriormente objeto de notificagéo e publicag&o.
3 - Esta interprétagéo é reforgada pelo n.°1 do art®. 72.° do Decreto-Lei n°. 309/2009, de
23 de outubro -que veio clarificar que “A inclusdo de um bem imével na lista indicativa do
patrlmon/o mundial determina oficiosamente a abertura de procedimento de class:flcagao
no grau de interesse nacional, e de fixagédo da respetlva zona especial de protegao nos
termos do presente decreto-lei”. '
4 Ass:m, néo tem qualquer fundamento a interpretagéo de que todo e qualquer imével
inserido‘no conjunto Centro Histérico é considerado monumento naciona.l é se enconlra
automaticamente isento de IMI, uma vez que, apés consuilta a lista do Patriménio Mundial
da Unescb onde se encontram descritos os monumentos naéionais e oS prédios due
foram considerados de interesse patrimonial para a concessao em novembro de 1 986
ao “Centro Histérico de Evora”, da classificagdo como “Patriménio Cultural. da
Humanidade”, verlflca -se que dela ndo fazem parte a esmagadora maioria dos bens
imdveis pedencentes a particulares”
5— O IGESPAR apenas tem certificado, na sUpracitada lista, enviada em 07.09.2010, que
0s prédios que se situam no Centro Histérico de Evora sédo parte /ntegrante do conjunto
denominado “Evora Patriménio Mundial”, este sim, como um todo classificado como
' monumento nacional, nos termos do n.°7 do art.°15 da Lei 107/2001, de 8 de setembro.
6 — Os bens imoveis que fazem parte deste conjunto, porque ndo foram objeto de
qualquer ato 'admin/’strativo especificamente dirigido pafa a sua classificagdo, n&o .
preenchem a previsdo d alinea n) do n°1 do art® 44° do EBF, pelo que ndo podem
beneficiar de isengado de IMI ai consagrada. »
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Em contraponto, na carta entregue aos Senhores Deputados na supramencionada
audiéncia, 0s pehcnonanos acrescentam: '

«O n.°5 do artigo 44.° do Estatuto dos Benef/c:los Fiscais (EBF) com o an‘/culado’
constante do artigo 109.° da Lei n.° 38/2010 de 28 de Abril, veio reforgar o caracter
automatico desta isengdo, com efeifo mediante a «classificagdo como monumentos

‘nacionais ou 'da classificagdo individualizada como iméveis de interesse publico ou de
inferesse mun:c:pal (...)».

Os termos «individualmentey (Art.° 44, n.° 1, almea n)) e «individualizada» (Art.° 44.°,
n.° 5) reportam-se sempre e explicitamente aos «iméveis de interesse publico ou de

interesse municipaly, e nunca aos imoéveis classificados como -«monumentos
nacionais». ‘

Ora, no qi_ze se refere a monumentos nacionais, a Lei define-os como uma categOria_ _
de classificagdo patrimonial, classificagdo essa que resulta da Lei de Bases para a
Protegédo e Valorizagdo do Patriménio Cultural (Lei n.° 107/2001 de 8 de Setembro).
Dela consta: «Para os bens imoéveis classificados como de interesse nacional, sejam
eles monumentos, conjuntos ou sitios, adotar-se-4 a designacdo ‘monumento
nacional” (.. )» (Art.° 15.° n.° 3).

Em resumo, a deSIgnagao “monumento nacional” engloba, na sua definigdo legal,
monumentos, conjuntos ou sitios, sendo que «Os bens culfurais iméveis incluidos na
lista do patriménio mundial integram, para todos os efeifos e na respetiva categoria, a
lista dos bens classificados como de interesse nacional» (Art.° 15.° n.° 7).
Efetivamente, ja no passado o Exmo. Sr. Provedor de Justiga Dr. José Meneres
Pimentel se pronunciou sobre esta matéria na sua Recomendagao N.° 22/B/99. A
esse respeito elaborou a seguinte exposigdo: ‘

A designagdo monumentos refere-se a obras de arquitetura, enquanto a expresséo
conjuntos diz respeito a agrupamentos “arquiteténicos, é a classificagdo de sitios
identifica obras do homem ou obras-conjuhtas do homem e da natureza.

() | |

A protegdo do patriménio arquiteténico implica a adaptagdo dos regimes legais”

nacionais e pode compreender, como medida complémentar, medidas especiais de

natureza fiscal.-Estes instrumentos, como é bon de ver, visam a salvaguarda de fodo



ASSEMBLEIA DA KEPUBLICA

Comiss&o de Orgamento, Financas e Administragéo Publica

0 patrimbnio arquiteténico — monumentos, conjuntos e sitios. Reduzir os beneficios
fiscais & categor/a de monumentos ndo encontra justlﬂcagao no quadro normativo
vigente em matéria de patriménio cultural nem, certamente, na prépria natureza das
coisas. Note-se, pois, que um prédio integrado num conjunto nédo deixa, pelo facto de-

néo ter sido individualmente referido, de estar classificado. O que é relevado, no que

diz respeifo- aos conjdntos, &a homogeneidade e a coeréncia do agrupamento. Mas a
necéssidade‘de salvaguardar-o conjunto néo é, certamente, menor do que a urgéncia
em preservar a individualidade; nem, t&o poL/co, a_im/éorféncia cultural do grupo de
edificios fica prejudicada pela néo classificagéo individual de cada imével.”»

Mais acrescentam os peticionarios que «a justiﬁca?éo apresentada pelas Finangas de
Evora se revela absurda pois a prépria Lei do Patriménio estabelece que a
classificagdo de um conjunto patrimonial como que Monumento Nacional ’.‘consom'e”
todas as outras classificagbes de nivel inferior. (Art.° 31, n.° 2). (...):Ou seja, n&o so
ndo poderéd haver novas c/assmcagoes dentro do Centro Histérico de Evora, como-
também deverao ser ellmlnadas fodas as anteriormente eXIstentes como de imével de
interesse publico ou de interesse municipal- que porventura ,ex:st/ssem a data da

classificagdo daquele centro histérico como Monumento Nacional.»

V — Parecer

Face a tudo o que ficou exposto, a Comissdo de Orgamento, Finangas e Administrag&o
Pdblica emite o seguinte parecer: |

a) O objeto da petigéo é claro e estd bem especificado, encontrando-se identificados 0s
~ subscritores; ‘

" b) Estao pi'eenchidos os demais requisitos formais estabelecidos no artigo 9.° da Lei n°.

43/90, de 10 de agosto, com as alteragGes introduzidas pela Lei n° 6/93, de 1de- =

margo, pela Lei n.° 15/2003, de 4 de junho, e pela Lei n.° 45/2007 de 24 de agosto;

c) A peticao é subscrita por 581 cidadaos, pelo gque nao é obngatona a sua apremagao

em Plenario (alinea a) do numero 1 do arhgo 24.° da LDP, ndo sendo, lgualmente
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obrigatéria é publicagdo no Diério da Assembleia da Reptiblica (alinea a) do nlimero 1 -
do artigo 26.° da LDP).

d) O presente relatério devera ser remetido @ Senhora Presidente da Assembleia da
Republica, nos termos do n.° 8 do artigo 17.° da referida LPD; -

e) Nao se vislumbrando qualquer outra diligéncia Util, dévera a presente peticdo ser
arquivada, com conhecimento ao peticionario, nos termos da alinea m), do n.° 1, do
artigo 19.° da LPD. '

Palacio de Sao Bento, em 14 de junho de 2012,

A Deputada Relatora . O Presidente da 09%
Isabel Santos . Eduardo Cabrita



